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21 DE MAIO DE 2010 
Ficha limpa: uma decisão que ficou sub judice

Será o TSE - e talvez o STF - quem decidirá qual é a extensão do projeto, se vale já para as próximas eleições ou não

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) deve se manifestar "em breve" sobre a aplicabilidade do projeto ficha limpa para as eleições de 2010. A informação foi passada na tarde desta quinta-feira (20) pelo presidente da corte, ministro Ricardo Lewandowski. "Nós vamos analisar quais os efeitos desse projeto de lei. Há uma consulta do senador Arthur Virgílio que foi protocolada na semana passada no TSE para que nós decidamos se esse projeto vai entrar em vigor para essas eleições", disse Lewandowski.

O site apurou que a consulta específica sobre o ficha limpa deve acontecer somente após a promulgação da lei. Antes disso, os ministros não poderiam se posicionar, já que o projeto ainda não foi sancionado pelo presidente Lula e publicado no Diário Oficial da União. Segundo Lewandowski afirmou aos jornalistas, o plenário do TSE vai decidir sobre a abrangência do ficha limpa. "É uma decisão que o plenário vai tomar ainda considerando a alteração que foi feita no tempo verbal do projeto no Senado", afirmou.

O presidente do tribunal refere-se à emenda de redação feita pelo senador Francisco Dornelles (PP-RJ), que alterou o tempo verbal dos artigos para o futuro, levando alguns a interpretarem que, com isso, a lei valeria apenas para os casos que vierem a ocorrer após a sanção presidencial. Segundo Lewandowski, além da questão do tempo verbal, há outros aspectos que precisam ser considerados para se verificar a extensão da lei. O presidente do TSE disse que é preciso decidir se a proposta é uma matéria de processo eleitoral ou se é uma norma material. Caso decidam pela primeira alternativa, será necessário respeitar o artigo 16 da Constituição Federal, que prevê o princípio da anualidade. "Se é uma norma material, porquanto afastaria o artigo 16, aí o princípio da anualidade poderia em tese entrar em vigor ainda este ano", explicou. 

Questionado sobre o teor do projeto, o ministro disse não ter opinião formada, já que não examinou a matéria aida. "Eu recebi as informações pelos jornais de hoje e sei que o tempo verbal do projeto que foi aprovado na Câmara foi alterado por uma emenda do senador Dornelles, aparentemente numa intenção para que valha daqui para frente, não retroaja essa lei. Mas esse é um aspecto que nós vamos examinar", comentou. De acordo com Lewandowski, "se essa redação prevalecer, a matéria está sujeita a sanção ou veto presidencial. Só aqueles que forem condenados depois da promulgação da lei estarão sujeitos à lei".

Para o presidente da corte eleitoral, a aprovação da proposta representou "um avanço importante". Ele afirmou que a aprovação do texto ocorreu em "um momento extremamente oportuno". "Independentemente do prazo de vigência da lei, se ela vale daqui para frente ou se atinge situações passadas, os partidos políticos estão na obrigação moral de escolher os melhores candidatos em termos de antecedente, porque essa foi a manifestação praticamente unânime do Congresso Nacional, que representam a voz do povo. O projeto contou com 1,6 milhão de assinaturas", finalizou. Mário Coelho  Congresso em Foco
RAPIDINHAS – BLOG DO FAGUNDES

Vice não governa, viceia

O PT mudou e mudou tanto que agora aguarda manifestação de alguém do PDT para vice de Aloísio Mercadante. E o PDT Paulista é Força Sindical de carteirinha. Quem vai querer a boquinha de ganhar sem fazer nada. Vice viceia e nada mais. Quando muito tem um carguinho cintilante, sem poder.
Aécio vice?

Será que o todo belo vai querer ser vice do Serra. Com essas pesquisas apontando ladeira abaixo para o tucano, Aécio deve estar agradecendo por ainda não ter decidido nada. O senado é certo, como vice, a derrota será trágica.

Lula manda divulgar déficit astronômico para vetar fim do fator Previdenciário

O enigmático e rapidíssimo Franklin Martins já trata de espalhar à imprensa que a aprovação do fator Prevdi8encário pelo Congresso Nacional vai gerar déficit recorde de 4 bilhões por ano. Quando será que um governo, sem maldade, vai admitir que mete a mão nos cofres da Previdência Social para pagar benefícios que deveriam sair dos cofres do Tesouro? Isso cheira a plantação de fatos para justificar o veto de Lula.

OCDE – Parecer tendencioso

Os estudos apresentados pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) podem ser facilmente contestados. Há sindicalistas que ontem mesmo já comentavam algumas omissões propositais sobre servidores públicos. Vai dar o que falar. Vale a pena conferir as mais de trezentas páginas, aí vai o link: http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/noticias/srh/100520_estudo_OCDE.pdf
Funasa afundada

Não é só de denúncias de corrupção que vive (ou morre) a Funasa. Seu esfacelamento é para dar vazão à fome do ministro temporão por mais cargos de confiança diretamente ligados à estrutura direta da Saúde. Os servidores, como sempre, sem rumo, nada sabem e vão saber manos ainda. Se depender do ministro somente aqueles que combatem endemias ficarão em nova estrutura. Os demais, assim como aposentados e pensionistas vão para permanecer na sala sepulcral da finada Funasa.
A volta dos previdenciários

Alguns servidores do INSS foram remanejados na estrutura da Super Receita, mas nada recebiam a  mais por isso. Tentaram vôo alto para receber igual a Técnicos do Tesouro ou Analistas Tributários. Ficaram no limbo, sem eira nem beira. E agora querem retornar ao INSS, onde sabem, eram mais valorizados.
Capitulou

O senador pelo PDT/DF e ex-petista, Cristovam Buarque descia lenha no governo. Agora se alinha a ex-companheirada para disputar sua reeleição. Em política vale tudo, sobretudo enganar o eleitor.
Serra, o nordestino

Em sua peregrinação na busca de eleitores nordestinos, Serra se permitiu uma fezinha junto a estátua de Padre Cícero, mas nada de comer buchada de bode. Precisavam ver a cara do careca quando lhe ofereceram a iguaria.

Multas

E podem multar Lula a vontade por propaganda antecipada. Isso não dá nada. Ele vai continuar porque não pode ficar quieto. Dilma e petistas agradecem. É o deboche à lei eleitoral.
Campanha anti-drogas

Faça como o Dunga não use craque.

Epitáfio

Domendes Epitáfio, cabra da peste, detestava seus nomes. Os dois, mas se resignava com a bela esposa conquistada. Seu vizinho também. Um dia descobre a traição, mata o rival. Liga para a polícia e diz: Aqui é o Epitáfio, matei um safado. A Reposta: Epitáfio?... Vá passar trote na sua mãe.

No Blog da Denise (Correio Braziliense): ‘Marta, a personal stylist’
Incluída na comitiva que acompanharão Dilma Rosuseff a Nova York, há no PT quem atribua uma missão fundamental à ex-prefeita de São Paulo Marta Suplicy na viagem à meca das compras: ajudar a ex-ministra a escolher uns modelitos modernos e sóbrios para a campanha presidencial. Afinal, a ex-prefeita sempre foi considerada uma das mais elegantes da política nacional. Não é à toa que muitos petistas citam Marta como integrante de uma "tendência partidária" peculiar: O "PT Givenchy"...
OCDE: Brasil gasta 12% do PIB com servidores públicos

O Brasil tem poucos funcionários públicos em comparação com outros países, mas as despesas com esse grupo de servidores é maior do que na média dos 31 países que integram a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). De acordo com um estudo da entidade, divulgado hoje, os servidores públicos representam 12% do número total de empregos no País, enquanto a média da OCDE é de 22%. Além disso, enquanto no Brasil os gastos com servidores representam 12% do Produto Interno Bruto (PIB), a média dos países-membros da OCDE é de 11%. 

O número brasileiro engloba os funcionários dos governos federal, estadual e municipal, além das pessoas que trabalham em estatais. "O desafio colocado é que precisamos ter resultados mais significativos. Hoje, o governo paga bem, mas precisa entregar para a sociedade um produto melhor", disse Francisco Gaetani, secretário-executivo adjunto do Ministério do Planejamento. 

Para Luiz Alberto dos Santos, subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas Públicas Governamentais da Casa Civil, é preciso tomar cuidado com as comparações incluídas no estudo, principalmente no caso das despesas. "Destes 12%, pelo menos um terço é gasto com aposentado, que não é coberto com contribuição corrente. E em outros países esse tipo de despesa não consta da folha de pagamento, o que faz uma enorme diferença", disse.

Os dados do estudo também estão defasados. A análise sobre o número de servidores públicos considera informações de 2005, enquanto as despesas foram calculadas com base em dados de 2006. Boa parte dos reajustes salariais promovidos pelo governo federal foi feita depois deste período.

Além de fazer uma radiografia sobre o número e o custo dos servidores, o estudo sugere um pacote de mudanças para aprimorar o sistema de avaliação dos funcionários públicos e reestruturar o sistema salarial do setor. "É recomendável que o governo aumente as pressões para a busca de eficiência na gestão da força de trabalho", afirmam em relatório os técnicos da OCDE.

Uma das sugestões apresentadas é reorganizar os grupos e as carreiras de servidores e melhorar as estruturas de incentivo, com mais mecanismos para encorajar o desempenho. "O papel do Congresso em estabelecer os detalhes dos níveis de remuneração e alterações destes níveis por carreira poderia ser modificado para que os salários se tornem uma questão mais técnica e gerencial e menos sujeita à força dos lobbies", afirma a OCDE. Agência Estado
Condenada por golpe no INSS terá de devolver R$ 200 mi

A 27ª Vara Federal do Rio de Janeiro condenou a advogada Jorgina de Freitas a devolver R$ 200 milhões aos cofres públicos. Ela foi acusada de ter causado o maior rombo da história do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), na década de 90. Segundo informações da Agência Brasil, a Justiça manteve bloqueados os bens de todos os envolvidos na fraude, além de também ter condenado o contador Carlos Alberto Mello.

A fraude teria provocado, ao todo, um rombo de até R$ 500 milhões na Previdência, mais da metade de toda a arrecadação do INSS na época. Condenada a 14 anos de prisão em 1992, Jorgina fugiu para a Costa Rica. A advogado só foi recapturada em 2008, e está presa desde então. Ainda segundo a Agência Brasil, cerca de R$ 69 milhões do dinheiro subtraído dos cofres públicos pela fraude já foram devolvidos. Agência Estado
Proporção de servidores é baixa, mas custo alto

Estudo mostra que no Brasil servidores públicos representam 11% do total de empregos. Mas culto é elevado

BBC Brasil | 
Mudar o tamanho da letra: 

A proporção de empregos públicos em relação à força total de trabalho no Brasil é relativamente baixa na comparação com os países desenvolvidos, mas seu custo relativo ao PIB é alto, de acordo com um estudo realizado pela OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) com o Banco Mundial e o governo brasileiro.

Segundo o estudo divulgado nesta quinta-feira, centrado no caso do Brasil em comparação com países da OCDE, o total de servidores públicos no Brasil, incluindo os empregados das empresas estatais, representa entre 11% e 12% do total de empregos no país.

Entre os 31 países da OCDE (grupo que reúne os países desenvolvidos), a média das porcentagens de servidores públicos em relação aos empregos totais é de 22%. De todos os países da OCDE, o Japão é o único com uma proporção menor que a brasileira, abaixo dos 10%.

Na comparação entre as proporções das remunerações dos servidores públicos em relação ao PIB, a porcentagem no Brasil é próxima à média da OCDE, em torno de 12%. Em uma comparação entre 26 países (Brasil e 25 membros da OCDE), a proporção brasileira do custo das remunerações no setor público em relação ao PIB é a 10ª maior. A Dinamarca, com uma proporção de cerca de 17%, tem a proporção mais alta, enquanto o Japão, com pouco mais de 6%, tem a mais baixa.

Quando considerados ainda em conjunto o custo das remunerações dos servidores públicos e os serviços públicos produzidos pelo setor privado e pagos pelo governo, isso atinge 27% do PIB, deixando o Brasil em quinto na comparação com os países membros da OCDE.

Segundo o estudo, isso se deve a uma combinação de fatores, como as remunerações excessivamente baixas no setor privado para certas funções, a proporção maior de cargos qualificados no setor público e “a escolha que tem sido feita de pagar relativamente bem os servidores públicos em posições essenciais para motivar seu compromisso e atrair e reter uma força de trabalho altamente qualificada”.

Crescimento acelerado 
O documento aponta ainda uma tendência de crescimento acelerado dos empregos públicos desde a década de 1990, apesar da queda, entre 1995 e 2003, no número de funcionários públicos do governo federal (que representam cerca de 15% dos empregos totais no setor público).

De acordo com o estudo, o número de funcionários do governo federal caiu de cerca de 570 mil para cerca de 485 mil durante o governo Fernando Henrique Cardoso, de 1995 a 2003, e aumentou depois nos anos seguintes, durante o governo Luiz Inácio Lula da Silva, para chegar a 540 mil em 2008.

Apesar disso, o ritmo de aumento no total de servidores públicos nos três níveis (municipal, estadual e federal) teria crescido ao mesmo ritmo, de 15% ao ano, entre 1999 e 2003 e de 2003 a 2007.

O relatório observa que “esses aumentos foram justificados pela necessidade reconhecida de melhorar o acesso aos serviços públicos, especialmente na área da saúde e educação, e para superar deficiências pré-existentes na capacidade do governo”, mas ressalta que “a situação deve ser acompanhada de perto”.

“Considerando o importante papel atribuído à ação do governo na economia e na sociedade pelo governo Lula, as tendências relacionadas aos cargos e empregos públicos não são surpreendentes, mas os dados devem encorajar uma atenção específica à evolução da produtividade das ações do governo e, como consequência, na eficiência da gestão de pessoal”, sugere o documento.

Osmar Dias encontra Serra e deve fechar com PSDB

Reunião na casa do ex-governador e pré-candidato tucano ao Planalto deve contar também com Beto Richa

Mudar o tamanho da letra: 

O pré-candidato do PSDB à Presidência da República, José Serra, deve fechar ainda na noite desta quinta-feira um acordo com o senador Osmar Dias (PDT-PR) para que ele integre a chapa tucana no Paraná. Eles marcaram encontro na casa de Serra em São Paulo. Pré-candidato ao governo paraense pelo PSDB, Beto Richa também irá participar.

“Estou a caminho da casa do Serra”, disse Richa ao iG por volta das 19 horas desta quinta. “A conversa está bem encaminhada. Na semana passada, nós já havíamos encaminhado uma proposta formal ao PDT”, completou o tucano, que deixou o comando da prefeitura de Curitiba este ano para concorrer ao governo do Estado.

O iG ligou às 19h30 para o celular de Osmar Dias. Um assessor atendeu e confirmou que ele passaria a noite em São Paulo e se encontraria com Serra.

Outro candidato ao Senado na chapa tucana no Paraná será o atual deputado federal Ricardo Barros (PP-PR). Ele acertou com o PSDB há quase um mês, apesar de o seu partido ser aliado do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Barros disse que também está em São Paulo. “Acho que eles vão tentar bater o martelo hoje”, contou ao iG.

Em princípio, a aliança entre Osmar Dias e o PSDB implode o palanque de Dilma Rousseff (PT) no Paraná. Desde o ano passado, o presidente Lula tenta fazer o PT acertar o apoio ao senador do PDT. Dias, porém, fazia duas exigências. Queria ter Gleisi Hoffmann como vice e que os petistas convencessem o PMDB a apoiá-lo também.

Gleisi é mulher do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, e disputou o Senado em 2006. Fez uma boa campanha, mas acabou atrás de Alvaro Dias (PSDB-PR). Sobretudo no último mês, Dias vinha dizendo que o projeto do PT no Paraná é apenas eleger Gleisi para o Senado, por isso passou a exigir que ela fosse sua companheira de chapa.

Em outra frente, Dias tentou retirá-la da disputa ao Senado para ajudar o ex-governador Roberto Requião (PMDB-PR), que tentará retornar à Casa este ano. Com isso, além do PT, Dias tentaria ganhar o apoio do PMDB. No entanto, o atual governador Orlando Pessuti (PMDB) manteve-se como candidato à reeleição.

No PT o discurso oficial é que ainda existe esperança de uma “ampla aliança” com o PMDB e o PDT.

“Não acredito que o Osmar vá fazer isso depois de ter chamado o Beto Richa de traidor. Acredito numa aliança. Em 2006 o Osmar disse ao Requião no sábado que não seria candidato e na segunda-feira anunciou a candidatura contra o Requião. É desse homem que estamos falando”, disse o secretário de Comunicação do PT, André Vargas, deputado federal pelo Paraná.

Vargas chegou a ironizar o encontro em São Paulo. “Eles vão jantar? Só se o prato principal for o Osmar. Duvido que o Osmar queira ser jantado pelo Serra e pelo Beto Richa”, disse o deputado.

Em conversas reservadas, no entanto, dirigentes petistas admitem já ter jogado a toalha em relação a Osmar Dias. A avaliação é que o partido foi o maior prejudicado no Paraná e o prejuízo será todo debitado na conta de Paulo Bernardo.

“O Osmar Dias não quer ser candidato. É um acerto de família (o irmão dele, Álvaro Dias, é do PSDB). Nosso erro foi ter apostado tudo no Osmar e não termos construído uma opção própria no Paraná”, disse um alto dirigente do partido, lembrando que a construção do palanque de Dilma Rousseff no Paraná ficou exclusivamente a cargo de Bernardo.

O plano B do PT no Paraná é apoiar Pessuti (PMDB) mas a alternativa está longe de ser a ideal. Os petistas desconfiam que Requião está se aproximando de Beto Richa, líder nas pesquisas, com o objetivo de facilitar sua eleição para o Senado.

“Ficamos com a brocha na mão. Nossa única opção é o Pessuti, mas nada impede o Requião de fechar uma aliança branca com o Beto Richa e ter apoio dele na eleição para o Senado. Jogamos muito mal no Paraná. Fomos amadores”, disse outro dirigente petista. Adriano Ceolin  e Ricardo Galhardo, IG 
GIRO DE NOTÍCIAS

O Globo

Especialistas divergem sobre nova lei 
A decisão do Senado de aprovar o projeto Ficha Limpa é vista por advogados especialistas em direito eleitoral como uma violação ao dispositivo constitucional que prevê presunção de inocência, até que uma ação seja transitada em julgado. Outros, porém, aprovam a proposta. 

Para o presidente da Comissão de Direito Eleitoral da OAB-SP, Silvio Salata, a exclusão de um parlamentar, nesse caso, mostra um "vício de inconstitucionalidade". 

Eles (senadores) estão violando o princípio da presunção de inocência, quando o acusado só poderá ser responsabilizado após a ação ser transitada em julgado - disse Salata. 

Na mesma linha, o especialista em direito eleitoral Alberto Rollo também defende que, neste caso, parlamentares só devem ser condenados depois do trânsito em julgado da ação pela qual respondem: 

- Lá atrás, uma decisão dessas era ditadura. 

Ficha Limpa só para o futuro 

Aprovado pelo Congresso como remédio contra a corrupção na política, o projeto Ficha Limpa não deve alterar o perfil das candidaturas este ano. O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), ministro Ricardo Lewandowski, jogou um balde de água fria na euforia dos que esperavam que a lei enquadrasse os candidatos já condenados. Segundo o ministro, ela só poderá ser aplicada contra pessoas condenadas no intervalo de tempo entre a sanção pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o registro das candidaturas. 

Como Lula tem até 15 dias para confirmar ou não o texto do projeto - ou seja, 3 de junho -, dificilmente algum candidato será enquadrado nas novas regras para as eleições deste ano. O prazo para o registro das candidaturas na Justiça Eleitoral vai de 10 de junho a 5 de julho. 

Senador nega que seu objetivo tenha sido favorecer Maluf
Autor das cinco emendas de redação aprovadas pelo Senado durante a votação do projeto Ficha Limpa, o senador Francisco Dornelles (PP-RJ) está sendo acusado de ter derrubado a possibilidade de condenados por colegiado serem barrados na eleição deste ano. Ele rebateu ontem a insinuação de que as mudanças teriam sido propostas para beneficiar colegas de partido como o ex-prefeito Paulo Maluf (SP). Independentemente das mudanças impostas ao texto, Dornelles considera que só o Judiciário poderá dizer se as mudanças serão aplicadas nas eleições deste ano ou não. 

Quando a mudança do tempo verbal cria polêmica e divide as opiniões 
Autor do anteprojeto que resultou no projeto Ficha Limpa, o Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) saiu ontem em defesa das mudanças de redação feitas pelo Senado. Em nota, o movimento endossou a tese defendida pelo relator do projeto, Demóstenes Torres (DEM-GO), de que foram só emendas de redação ao texto, sem alteração de mérito. O Movimento entende que há outro artigo na lei que garante a aplicação das novas regras aos candidatos que têm problemas com a Justiça e cujos processos estão em andamento e podem ter desfecho após a sanção. 

Em entrevista, integrantes do movimento elogiaram o Senado e abriram espaço para que o senador Demóstenes explicasse no que se baseia seu entendimento de que a mudança não implicou prejuízo ao projeto. 

Segundo Demóstenes, o texto que saiu da Câmara tinha diferentes tempos verbais e, na discussão, o entendimento foi o de que era preciso harmonizar o texto: quatro dispositivos mencionavam "os que forem condenados" e quatro em "os que tenham sido condenados". 

Deputado do DEM é condenado, mas crime prescreveu 
O Supremo Tribunal Federal condenou ontem por crime de responsabilidade o deputado Cássio Taniguchi (DEM-PR). Mas o parlamentar ficará livre porque o crime já prescreveu. Taniguchi foi acusado de, em 1997, quando era prefeito de Curitiba, desviar dinheiro de um convênio entre a administração de Curitiba e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Ele teria usado parte dos recursos para pagar um precatório (dívida do poder público com o cidadão) de R$3,8 milhões a um amigo, Luís Gastão de Carvalho. O dinheiro estava previamente destinado ao aperfeiçoamento da malha viária de Curitiba. Segundo a denúncia do Ministério Público, o pagamento da dívida foi feito sem respeitar a ordem cronológica - ou seja, outras pessoas com precatórios a receber foram prejudicadas. 

Em sua defesa, o então prefeito alegou que o precatório referia-se a uma indenização devida a Luís Gastão porque o estado precisou usar um terreno de sua propriedade para construir, no local, uma avenida. Portanto, seria possível interpretar que o dinheiro foi usado para a melhoria do sistema viário da cidade. 

No Rio, envolvido com milícia poderá disputar 
Alguns políticos do Rio - alvos de processos no Tribunal de Justiça do Rio, no Tribunal Regional Federal da 2ª Região e no Tribunal Regional Eleitoral - não têm por que se preocupar com o projeto Ficha Limpa. Na Câmara de Vereadores, por exemplo, o vereador Cristiano Girão (PMN) foi preso no fim de 2009 por suspeitas de envolvimento com milícias, e condenado pelo TRE-RJ ao pagamento de multa por ter as contas da campanha de 2008 desaprovadas por unanimidade. Ele está respondendo a processo por envolvimento com as milícias, mas ainda não tem condenações e está fora do alcance do Ficha Limpa. 

Condenados no processo AG Nª 7236 por crimes eleitorais pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a ex-governadora Rosinha Garotinho, atual prefeita de Campos, e seu marido, Anthony Garotinho, pré-candidato ao governo do estado pelo PR, apenas receberam multa de 100 mil Ufirs (R$193.820). Também estão fora das punições previstas no Ficha Limpa. 

Aposentados: Lula critica quem aprovou pacote 
Irritado com a aprovação do fim do fator previdenciário e do reajuste de 7,7% para pensões e aposentadorias do INSS acima do salário mínimo, o presidente Lula acusou os parlamentares de votarem segundo conveniências políticas para garantirem a sobrevivência do mandato, e não pelo interesse do país. O veto a essas matérias pode ter impacto negativo no futuro político de sua pré-candidata, Dilma Rousseff (PT). Para neutralizar o veto ao fim do fator, Lula deverá aceitar os 7,7%. 

No encerramento da Marcha dos Prefeitos, Lula criticou deputados e senadores que apoiaram o pacote previdenciário, indicando que vetará o fim do fator, aprovado, em última votação, anteontem no Senado: 

- Vocês viram a votação da Previdência, do fator previdenciário... Tem gente que acha que ganha votos fazendo isso, quando, na verdade, se o povo compreender o que significa isso, essas pessoas podem até não ganhar o tanto de votos que esperavam ganhar. 

Funcionárias fantasmas depõem 
Duas mulheres contratadas como funcionárias fantasmas do gabinete do senador Efraim Morais (DEM-PB) prestaram depoimento ontem à polícia do Senado. Kelriany e Kelly Nascimento da Silva foram questionadas se o senador sabia da irregularidade, mas os depoimentos não foram divulgados. Se a polícia achar indícios de envolvimento do parlamentar, o caso será remetido à Corregedoria da Casa. Efraim nega as acusações. 

O processo foi aberto quarta-feira, após as duas irmãs contarem ao "Jornal Nacional" que duas amigas ofereceram bolsa-educação de R$100 mensais. Em troca, pediram documentos e autorização para abrir contas bancárias, que seriam usadas para o pagamento. Ao tentar abrir uma conta recentemente, Kelriany descobriu que constava como funcionária do senador, com salário de R$3,8 mil. Teria até recebido uma promoção. 

Serra investe no PMDB e no PP gaúchos 
Em cinco horas em Porto Alegre, o pré-candidato tucano à Presidência, José Serra, conseguiu acelerar ontem um acordo com o PP gaúcho e angariou simpatias no PMDB, depois de reunião com a bancada peemedebista na Assembleia Legislativa. 

Marcado na quarta-feira pelo próprio Serra e articulado pelo deputado federal Osmar Terra (PMDB-RS), o encontro reuniu sete dos nove deputados estaduais do PMDB, além de um suplente - os ausentes alegaram viagens pelo interior do estado. Embora não admitam oficialmente que a legenda apoia a pré-candidatura de Serra, os peemedebistas não negam que são mais próximos do tucano que da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff - cujo vice deverá ser o presidente nacional do PMDB, Michel Temer. 

PSDB mineiro defende Aécio como vice 
O secretário-geral do PSDB de Minas, deputado estadual Lafayette de Andrada, disse ontem que, se depender da militância tucana no estado, o ex-governador Aécio Neves será candidato a vice de José Serra na eleição presidencial. É a primeira vez que um líder tucano em Minas defende a possibilidade de Aécio, que deixou o governo com aprovação recorde, participar de uma chapa puro-sangue para a Presidência. 

- Existe um grande desejo da militância do PSDB, enfim, dos mineiros de modo geral, de que o ex-governador Aécio seja o vice do governador José Serra. É um desejo dos mineiros, e isso é verdade - disse Andrada. 

TCU condena empresa de Marcos Valério 
O Tribunal de Contas da União (TCU) condenou dois ex-dirigentes da Fundação de Segurança e Medicina do Trabalho (Fundacentro), ligada ao Ministério do Trabalho, e a agência de publicidade SMP&B São Paulo Comunicação, de Marcos Valério de Souza (o operador do mensalão), a devolver R$4,1 milhões aos cofres públicos, em valores corrigidos, por desvios de verba entre 1998 e 1999. Os envolvidos são acusados de forjar despesas, canalizando-as para a empresa de Valério. Investigações do MP e da CPMI dos Correios apontaram indícios de ligação do esquema com o chamado mensalão mineiro, do PSDB. 

O problema foi com o XV Congresso Mundial de Segurança e Saúde no Trabalho, coordenado pela fundação, em abril de 1999. A SMP&B produziu material impresso para o encontro. Segundo o TCU, o ex-diretor financeiro da Fundacentro Marco Antônio Seabra Abreu da Rocha autorizou a confecção de 6,1 milhões de peças. Entre outras ilegalidades, não houve comprovação de que os serviços foram prestados na integralidade. Pelo esquema, o ex-diretor teria elevado os gastos do congresso de R$2,9 milhões para R$7,4 milhões. 

Folha de S.Paulo
Presidente do TSE diz que lei só vale para nova condenação 
O presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ricardo Lewandowski, afirmou ontem que, pelo texto do projeto Ficha Limpa, aprovado anteontem no Senado, os políticos só ficarão inelegíveis se forem condenados na Justiça depois da promulgação da lei.

"Se prevalecer a redação, a meu ver, sem conhecer o texto ainda, é só [para] aqueles que forem condenados depois da promulgação da lei. É a leitura que se faz, pelo menos, gramatical", disse Lewandowski.

STF condena ex-prefeito de Curitiba 
O Supremo Tribunal Federal condenou ontem o ex-prefeito de Curitiba (PR) Cássio Taniguchi (DEM) por usar verba de empréstimo do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) para pagar dívidas não previstas.

O STF puniu o hoje deputado federal com três meses de detenção por desvio de finalidade de recurso público e outros três meses por ordenar despesas não autorizadas em lei.

O prazo de prescrição para as penas é de dois anos. Como a denúncia contra Taniguchi foi aceita em 2002, os crimes estão prescritos desde 2004. Por isso, ele não perde seus direitos políticos.

Para a defesa do deputado, não existem elementos que comprovem a sua responsabilidade. "O prefeito não tem poder sobre o pagamento de precatório. O simples fato de ser chefe do Executivo municipal não presume a sua responsabilização penal."

"Não sou malufista", diz autor de mudança 
Cogitado para vice na chapa de José Serra (PSDB) à Presidência, o senador Francisco Dornelles (PP), autor de emenda do projeto Ficha Limpa, negou ter feito alteração para beneficiar o deputado Paulo Maluf (PP). "Não sou malufista." Dornelles reafirmou que a mudança serviu para unificar tempos verbais diferentes. Deputados afirmam, porém, que, com a mudança, só políticos condenados depois da aprovação serão atingidos. Dessa forma, quem já foi condenado por um colegiado, como Maluf, não ficaria mais inelegível. 

Após queixa de Serra, TV Brasil cria manual 
A EBC (Empresa Brasileira de Comunicação) adotará, a partir da semana que vem, um manual para a cobertura das eleições. Além da TV Brasil, a agência Brasil e oito emissoras de rádio serão subordinadas à resolução, que prevê sanção em caso de descumprimento. 

Elaborada pelo Conselho Curador da EBC, a resolução não estabelece apenas regras para a cobertura, como a exigência de tratamento isonômico e vedação de reportagens sobre a vida pessoal dos candidatos. Incluirá também normas de conduta, como a proibição de uso de botons ou outras manifestação de preferência eleitoral. 

PF faz blitz em comitê de Dilma em Brasília 
A Polícia Federal fez ontem uma blitz no escritório de campanha da pré-candidata do PT, Dilma Rousseff, e constatou que a empresa paulista CR 5, contratada pelo PT para realizar a sua segurança, trabalha irregularmente em Brasília.

A blitz foi motivada por reportagem da Folha, publicada no último domingo. A PF descobriu que, dos 4 seguranças que estavam no local, 3 eram contratados pela PK9, empresa de limpeza e conservação do grupo CR 5, como forma de burlar a legislação em vigor para uma empresa de segurança.

Três agentes da Delegacia de Controle de Segurança Privada estiveram no local onde costumam ocorrer reuniões da cúpula da campanha petista e apreenderam os rádios comunicadores dos seguranças, porque eles não apresentaram a licença de frequência da Anatel.

Após viagem de 1ª classe a NY, petista almoça com Marta e Palocci e passeia 
Depois de viajar a Nova York na primeira classe de um voo de carreira (sua passagem era de executiva, mas ganhou um upgrade), a pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, aproveitou o dia livre para passear pelas ruas da cidade e almoçar com suas companhias de viagem: seu coordenador de campanha, Antonio Palocci, e a ex-prefeita de São Paulo Marta Suplicy.

À noite, a ex-ministra participou de jantar em homenagem ao presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, que recebeu o prêmio Personalidade do Ano da Câmara de Comércio Brasil-EUA.

Para evitar desgaste, Lula cogita reajuste a aposentados
O presidente Lula vetará o fim do fator previdenciário, aprovado anteontem pelo Senado. Quanto ao reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo, a Folha apurou que a decisão ainda não foi tomada.

O presidente poderá sancionar o aumento, mesmo que não concorde com o índice, para que o desgaste com veto não recaia sobre o Executivo.

Presidente lança pacote de bondades para prefeitos 
O presidente Lula anunciou ontem pacote de medidas aos prefeitos, entre elas um mecanismo permanente de compensação para evitar perdas dos municípios nos repasses do FPM (Fundo de Participação dos Municípios).

Com a medida, o governo fica obrigado a transferir aos municípios, no mínimo, o valor pago de FPM no ano anterior -se houver queda na arrecadação de impostos que irrigam o fundo, o governo completará o repasse com verba do Tesouro.

A proposta ainda tem de passar pelo Congresso. Como não há queda na arrecadação neste ano, os efeitos só serão sentidos pelo sucessor de Lula.

A compensação é uma forma de estancar críticas dos prefeitos que reclamam das medidas adotadas para conter os efeitos da crise econômica, como a redução do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) - cuja arrecadação compõe parte dos repasses ao FPM.

Estado de S.Paulo
Novo esquema de escutas da PF deixa empresas telefônicas de fora 
A Polícia Federal vai ter um novo sistema de escutas telefônicas com duas novidades: as operadoras de telefonia serão excluídas do processo de interceptação e o Judiciário terá controle informatizado sobre todas as autorizações e sobre o início e o fim de cada escuta. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com o qual foi negociado o novo modelo, terá online o número de processos que envolvem grampos telefônicos.

O novo modelo, chamado Sistema de Interceptação de Sinais (SIS), começou a ser negociado com o CNJ, Ministério Público e Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) dois anos atrás, quando chegou ao Congresso a informação de que as operadoras de telefonia - mesmo com autorização judicial - teriam realizado 407 mil escutas só em 2007.

Pressão por lei que não limite prazo para interceptação 
No debate em curso, no Congresso, sobre a nova lei de interceptações que deve substituir a legislação de 1996, a Polícia Federal tem um lobby específico e aberto junto aos parlamentares e demais envolvidos na discussão, como o Ministério Público e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A PF não quer que a nova lei fixe um prazo máximo para as investigações com a ajuda da técnica da escuta telefônica.

O seminário internacional Interceptação de Comunicações Telefônicas e Telemáticas, realizado ontem e anteontem, em Brasília, com patrocínio das Nações Unidas (ONU), juntou especialistas de sete países - EUA, Inglaterra, França, Colômbia, Portugal, Nova Zelândia e Canadá - para tratar das legislações, das práticas e casos de escutas nos respectivos países.

Diferenças políticas, legais e policiais à parte, todos os países apresentaram um ponto em comum: os prazos iniciais de escuta são sempre prorrogados a critério dos juízes pelo tempo que considerarem necessário às investigações.

Para TSE, Ficha Limpa terá aplicação limitada 
O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Ricardo Lewandowski, disse ontem que o Ficha Limpa poderá ter uma aplicação limitada na eleição deste ano. 

Graças a uma mudança redacional apresentada pelo senador Francisco Dornelles (PP-RJ) e aprovada pelo Senado, os políticos que foram condenados antes da entrada em vigor da lei estarão livres para disputar cargos eletivos.

"Se prevalecer a redação (aprovada pelo Senado), a meu ver, sem conhecer o texto ainda, é só (para) aqueles que forem condenados depois da promulgação da lei. É a leitura que se faz, pelo menos, gramatical", afirmou Ricardo Lewandowski. O ministro elogiou a lei aprovada e observou que há um princípio segundo o qual uma lei não pode retroagir para prejudicar.

Alteração no projeto de lei opõe Câmara ao Senado 
À espera de ser sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a lei conhecida como Ficha Limpa, que dificulta a candidatura de políticos condenados por órgão colegiado da Justiça, transformou-se em alvo de controvérsia entre a Câmara e o Senado. O projeto foi aprovado e enviado anteontem à noite em tempo recorde para sanção presidencial.

A polêmica em torno do projeto surgiu depois da aprovação de emenda do senador Francisco Dornelles (PP-RJ), que trocou em cinco dispositivos da lei a expressão "tenham sido" por "os que forem". Essa alteração deixou claro que os políticos condenados e que já cumpriram suas penas não serão atingidos pelas novas regras de inelegibilidade. 

Novo texto da proposta facilita compreensão, diz movimento 
O Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE), rede de 44 entidades responsável pela aprovação do Ficha Limpa, assegurou ontem que a redação da proposta na emenda apresentada pelo senador Francisco Dorneles (PP-RJ) não alterou o espírito do projeto. "Nosso entendimento é de que a mudança não mudou em nada o mérito do projeto. Tratou-se, apenas, de uma nova redação para facilitar a compreensão", afirmou o cientista político e membro da coordenação nacional do MCCE, Daniel Seibel.

A ONG chegou a reunir seus juristas e o senador Demóstenes Torres (DEM-GO), relator do projeto, para analisar dúvidas sobre a redação final, vista por alguns deputados como um golpe semântico com potencial para desfigurar o projeto.

Agora, de acordo com ele, as entidades vão acompanhar a apresentação do projeto ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao mesmo tempo em que monitoram reações do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

PSDB de Minas fala de Aécio na vice de Serra 
O secretário-geral do PSDB mineiro, deputado estadual Lafayette de Andrada, disse ontem que existe "um grande desejo" da militância do partido e dos "mineiros de um modo geral" para que o ex-governador Aécio Neves aceite compor como vice na chapa encabeçada pelo presidenciável José Serra.

É a primeira vez que um dirigente tucano mineiro tratou abertamente com simpatia a hipótese de uma chapa puro-sangue envolvendo os ex-governadores dos dois Estados mais populosos do País. 

Serra tem 33% entre beneficiários de programas sociais, mostra Sens 
O tucano José Serra é o presidenciável preferido de um terço dos beneficiários de programas sociais do governo - grupo comumente apontado como eleitorado cativo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua candidata, Dilma Rousseff (PT).

Segundo a última pesquisa CNT/Sensus, dos entrevistados que dizem participar de programas como o Bolsa-Família e o Primeiro Emprego, 46% pretendem votar em Dilma e 33%, em Serra.

Corte no Orçamento ''segura'' pacote de Lula para prefeitos 
Depois de anunciar um corte adicional de R$ 10 bilhões no Orçamento, a equipe econômica segurou a lista de bondades que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva pretendia conceder aos prefeitos. Com isso, ao participar ontem do encerramento da XIII Marcha em Defesa dos Municípios, Lula divulgou um tímido pacote de benefícios, frustrando as expectativas.

O presidente encaminhou ao Congresso projeto de lei que estabelece a chamada "equalização" do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Trata-se de um mecanismo para a União compensar eventuais quedas na arrecadação nominal do Imposto Sobre Produtos Importados (IPI) e Imposto de Renda, que compõem o fundo.

Câmara fica refém de lobby policial durante votação 
O plenário da Câmara ficou praticamente refém de policiais que tomaram as galerias pressionando pela votação das propostas de emenda constitucional que fixa o piso salarial nacional da categoria e cria a polícia penal. Deputados identificaram falta de controle dos manifestantes e se sentiram ameaçados temendo uma onda de agressão.

O clima de tensão crescente na noite de quarta-feira provocou a suspensão da sessão pelo presidente em exercício, Marco Maia (PT-RS), só retomada na madrugada de ontem e exclusivamente para ser encerrada, porque não havia condições de garantir a segurança na Casa. Havia suspeita da presença de policiais armados nas galerias, o que foi negado pelos seguranças da Câmara.

Site do Exército reescreve versão sobre o golpe militar de 1964 
O Exército reescreveu a História do Brasil. Sua página na internet afirma que o golpe militar de 1964 foi uma opção pela democracia. "Eufórico, o povo vibrou nas ruas com a prevalência da democracia", lê-se em um dos capítulos da sinopse histórica do Exército, intitulado Antecedentes e Revolução Democrática de 1964.

O mesmo capítulo diz que "os recentes fatos da história contemporânea demonstraram que o povo brasileiro estava certo quando, na década de 60, optou pela democracia".

O Estado questionou o Comando do Exército sobre que fatos seriam esses. A resposta, por escrito: "A queda do Muro de Berlim e suas consequências, por exemplo". A queda do muro, que abriu caminho à reunificação da Alemanha e representou o colapso do comunismo, aconteceu em 1989, quatro anos depois do fim do regime militar no Brasil. 

Correio Braziliense
Brecha para sujos escaparem ilesos 
Aprovado pelo Congresso, mas ainda pendente de sanção presidencial, o projeto Ficha Limpa tem, sim, chances de ser aplicado nas eleições deste ano. No entanto, para especialistas ouvidos pelo Correio, mesmo que a lei torne-se válida em 2010, dificilmente a medida impedirá políticos de se candidatarem, pois a maioria avalia que só os que forem condenados depois que a lei entrar em vigor ficarão inelegíveis. É unânime, porém, a opinião de que ficará nas mãos do Judiciário a palavra final. 

O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Ricardo Lewandowski, afirmou ontem que a Corte vai se pronunciar sobre a aplicabilidade da lei antes do fim do prazo para registro de candidaturas, que termina em 5 de julho. Lewandowski interpreta que, caso seja mantido o texto aprovado pelo Senado, só estarão inelegíveis políticos que forem condenados por um colegiado após a lei ser sancionada. A lei só pode retroagir para beneficiar alguém. Nunca pode prejudicar. Esse princípio vale no direito penal. Em tese, pode se aplicar na norma. 

Dornelles defende texto 

O senador Francisco Dornelles (PP-RJ) negou que a emenda de redação apresentada por ele na última quarta-feira interfira diretamente no efeito do projeto Ficha Limpa, que prevê punição para políticos condenados pela Justiça. Segundo ele, a polêmica gerada pela mudança é um absurdo, totalmente sem nexo, sem sentido. 

A alteração, sugerida pelo parlamentar na Comissão de Constituição e Justiça, trocou o tempo verbal de cinco itens da proposta, substituindo a expressão os que tenham sido para os que forem. Assim, na interpretação de alguns parlamentares, a aplicação da nova regra não seria possível para processos já julgados, mas que se encontram em grau de recurso. Para o líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), o Senado deu um jeitinho para fazer alterações no conteúdo e, ao mesmo tempo, evitar que a matéria retorne à Câmara. O petista atribuiu ao apelo popular a pressa dos senadores em enviar o projeto para sanção presidencial. O autor da mudança, entretanto, defendeu que a nova redação facilitou a compreensão do texto. Como estava, seria vetado com mais facilidade. Era preciso unificar a redação, defendeu Dornelles. 

Cruzada muito impopular 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva está numa encruzilhada: seguir o que recomenda a área econômica e vetar o reajuste de 7,72% para aposentados e pensionistas, ou sancionar o aumento, como pedem os políticos da base aliada, incluindo aí deputados e senadores de todos os partidos. Os parlamentares apostam que Lula não vetará o projeto aprovado no Congresso, mas o primeiro sinal do presidente foi na direção inversa. 

Ao discursar na Marcha dos Prefeitos ontem, em Brasília, Lula reclamou dos congressistas: Vocês viram a votação da previdência, do fator previdenciário. Tem gente que acha que ganha voto fazendo isso. Quando, na verdade, se o povo compreender o que significa isso, essas pessoas podem até não ganhar o tanto de votos que pensam que vão ganhar, disse. A gente tem que agir com a maior responsabilidade, porque se a gente quebrar a prefeitura, o estado, ou quebrar o governo, não recuperamos no curto prazo. 

Servidora fantasma com o ponto abonado 
A funcionária fantasma Kelly Janaína Nascimento Silva, 32 anos, teve o ponto abonado pelo senador Efraim Morais (DEM-PB), onde estava lotada, apesar de afirmar que nunca apareceu no Senado para trabalhar. Na lista de funcionários comissionados do gabinete, o nome de Kelly aparece destacado como servidor em regime especial de freqüência ou seja, é o nome utilizado pela Casa para designar quem não precisa comprovar presença. Kelly e a irmã Kelriany Nascimento da Silva, 32 anos, registraram ocorrência na 13ª DP (Sobradinho) denunciando que foram contratadas pelo Senado sem conhecimento (leia Entenda o caso). 

A assessoria de comunicação do Senado explica que obrigatoriamente o senador é o responsável pelo abono do ponto da funcionária. A estudante é registrada na Casa desde 6 de abril de 2009 e o ponto eletrônico foi tornado obrigatório para os funcionários em 1º de fevereiro de 2010. Com isso, nos meses de fevereiro e março, o senador abonou o ponto de Kelly. Boletins administrativos de pessoal do Senado mostram que Efraim delegou a responsabilidade pela liberação de ponto dos servidores ao subchefe Marcos Vinícius Souto em abril deste ano. De acordo com o Senado, o pedido de liberação de ponto é comum em cargos como chefe de gabinete, assessores de imprensa e motoristas porque as funções têm caráter itinerante. No caso de Efraim, dos 50 funcionários lotados no gabinete apenas sete têm frequência registrada.

